
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.437 - MA (2014/0262324-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : JOSÉ MORGADO FILHO 
ADVOGADOS : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  MAXWELL RODRIGUES FREIRE 
  PEDRO EDUARDO RIBEIRO DE CARVALHO 
EMBARGADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO EXECUTIVA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE JULGOU PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E EXTINGUIU A EXECUÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO 
QUE PÕE FIM AO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICÁVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. À míngua do preenchimento dos pressupostos autorizadores da oposição de embargos de 
declaração, e diante da evidente intenção do recorrente de rediscutir o mérito da decisão, 
recebo os presentes embargos de declaração como agravo regimental. 

2. É firme o entendimento desta Corte Superior de que nos casos em que a decisão 
proferida importar extinção da execução, o recurso cabível para enfrentamento do ato 
judicial é a apelação. Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.437 - MA (2014/0262324-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por José Morgado Filho à 

decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) 

inexistência de violação do art. 557 do CPC, uma vez que a matéria foi reapreciada pelo 

órgão colegiado; e b) a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que nos casos em 

que a decisão proferida importar extinção da execução, o recurso cabível para 

enfrentamento do ato judicial é a apelação e que o acórdão recorrido adotou entendimento 

no mesmo sentido da jurisprudência deste Tribunal Superior, incidindo a Súmula n. 

83/STJ, tendo em vista que o Juiz declarou a nulidade de citação com consequente 

extinção do processo.

A decisão foi assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO EXECUTIVA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE JULGOU 
PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXTINGUIU A EXECUÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO QUE PÕE 
FIM AO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICÁVEL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O embargante alega que a decisão violou o art. 535, II, do CPC, na medida 

em que não foram analisadas as questões postas nos autos quanto aos arts. 162 e 522 do 

Código de Processo Civil, bem como quanto ao dissídio jurisprudencial apontado. 

É o breve relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.437 - MA (2014/0262324-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

À míngua do preenchimento dos pressupostos autorizadores da oposição de 

embargos de declaração e diante da evidente intenção do recorrente de rediscutir o mérito 

da decisão de que ora se recorre, recebo os presentes embargos de declaração como 

agravo regimental. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL COMPROVADA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
CDC. IMPOSSIBILIDADE. IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIOS DA 
LEALDADE E DA BOA-FÉ CONTRATUAL. REVISÃO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 
opostos a decisão monocrática. Princípios da economia processual e 
da fungibilidade.
2. Estando regular a representação do advogado subscritor do 
recurso especial, não deve ser aplicada a Súmula n. 115/STJ.
3. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC quando o Tribunal a quo se pronuncia, de forma motivada e 
suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da 
controvérsia.
4. O Código de Defesa do Consumidor não se aplica ao caso em que 
o produto ou serviço é contratado para implementação de atividade 
econômica, já que não estaria configurado o destinatário final da 
relação de consumo.
5. O exame do apelo quanto à suficiência das provas apresentadas a 
fim de caracterizar cerceamento de defesa demanda revisão de fatos, 
o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
6. Para reconhecer que não foram observados os princípios da 
lealdade e da boa-fé do contrato, seria preciso rever cláusulas 
contratuais e elementos fático-probatórios considerados para o 
deslinde do litígio, procedimento inviável nesta via recursal (Súmulas 
n. 5 e 7 do STJ).
7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no AREsp 122.199/SP, Relator o 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 12/12/2014)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO MEDIANTE COTEJO ANALÍTICO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, em 
face do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade e da economia processual.
2. Para a demonstração da divergência, nos moldes preconizados 
pelos arts. 255, § 2º, e 266, § 1º, do RISTJ, c/c o art. 546, parágrafo 
único, do CPC, é necessária a realização do cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, de modo a evidenciar o alegado dissenso das 
teses jurídicas adotadas, alegadamente, em situações de evidente 
similitude fática.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl nos EREsp 
1401864/PR, Relator o . Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 
19/12/2014)

Quanto ao mérito, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões 

recursais não é capaz de modificar o entendimento adotado na decisão recorrida, pois é 

firme a orientação desta Corte Superior no sentido de que, nos casos em que a decisão 

proferida importar extinção da execução, o recurso cabível para enfrentamento do ato 

judicial é a apelação, nos termos do art. 475-M, § 3º, do Código de Processo Civil: "a 

decisão que resolver a impugnação é recorrível  mediante agravo de instrumento, salvo 

quando importar extinção da execução, caso em que caberá apelação".

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO CABÍVEL CONTRA DECISÃO QUE 
APRECIA IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXTINGUE O PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO. APELAÇÃO. ART. 
475-M, § 3º, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PROVIMENTO NEGADO.
1. Nos termos da jurisprudência desta egrégia Corte, o recurso cabível 
contra decisão que resolve impugnação interposta e decidida já na 
vigência da Lei 11.232/2005 é o agravo de instrumento, desde que 
não importe extinção do procedimento executivo, caso em que caberá 
apelação, nos termos do art. 475-M, § 3º, do Código de Processo 
Civil, não havendo que se falar em fungibilidade recursal ante o erro 
grosseiro na interposição do recurso.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 564.161/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 17/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO. EXTINÇÃO. IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sedimentado de 
que para a impugnação da extinção da execução cabível, tão 
somente, a apelação, configurando-se erro grosseiro a interposição 
de agravo de instrumento.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 434.031/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 1º/4/2014 - 
grifei).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REJEIÇÃO. CONTINUIDADE DA 
EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
475-M, § 3º, DO CPC.
1. O art. 475-M, § 3º, do CPC, incluído pelas inovações introduzidas 
pela Lei nº 11.232/2005, disciplina: "A decisão que resolver a 
impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, salvo 
quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação".
2. Com base no princípio do tempus regit actum, impugnada a 
execução de sentença quando já em vigor a Lei nº 11.232/05, o 
recurso cabível será o agravo de instrumento quando a decisão que 
resolver o incidente não extinguir a execução, hipótese dos autos. 
Havendo previsão expressa na lei, a utilização do recurso de apelação 
configura erro grosseiro, sendo inadmissível a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal. Precedentes.
3. Embargos conhecidos como agravo regimental. Agravo não 
provido.
(EDcl no AREsp n. 319.343/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 28/6/2013 - grifei).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO 
FEITO. RECURSO CABÍVEL. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. APELAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO 
GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o 
recurso cabível contra decisão extintiva da execução é a apelação, e 
não o agravo de instrumento, à luz do art. 475-M, § 3º, do Código de 
Processo Civil. Ademais, salienta-se que a interposição de agravo de 
instrumento caracteriza erro grosseiro e não permite a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, cabível apenas na hipótese de 
dúvida objetiva.
2. No presente caso, apesar dos embargos terem sido apresentados 
em 21.6.2006, dias antes da entrada em vigor da Lei nº 11.232/05, os 
embargos à execução foram processados na vigência da nova regra 
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com a interposição do agravo de instrumento em 07.02.2011, quando 
não havia mais dúvida acerca do recurso a ser apresentado. Assim, 
configurado o erro grosseiro, não se justifica a aplicação do princípio 
da fungibilidade.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.306.931/AM, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013 
- grifei).

Dessa forma, havendo a extinção da execução, não há que se falar em 

decisão interlocutória o que, por óbvio, demonstra o enfrentamento do disposto nos arts. 

162, § 2º, e 522 do CPC na decisão recorrida.

Por fim, quanto à alegada ausência de apreciação do recurso pela alínea c 

do permissivo constitucional, ressalto que houve aplicação da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida", consequentemente, o dissídio jurisprudencial 

apontado não foi conhecido.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO 
MOTIVADO PELO JULGADOR. SÚMULA n. 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Nos moldes da jurisprudência desta Casa, a negativa do benefício 
da justiça gratuita, amparada nas circunstâncias do caso concreto, 
não viola o art. 4º da Lei n. 1.060/1950, pois o art. 5º da referida lei 
prevê a hipótese de o julgador indeferir fundamentadamente o pedido.
2. Logo, na espécie, ao contrário do sustentado pelos agravantes, 
não há afronta ao aludido dispositivo legal, visto que o Tribunal de 
origem não criou exigência não prevista em lei, mas apenas indeferiu 
motivadamente o pleito, com amparo na própria Lei n. 1.060/1950.
Portanto, estando o acórdão proferido na origem em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, não há falar em dissídio, conforme 
preconiza o enunciado n. 83 da Súmula deste Tribunal Superior, 
verbete este que, inclusive, aplica-se para ambas as alíneas (a e c) do 
permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 579.134/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 4/11/2014 
- grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. 
ENUNCIADO 371 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
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CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. VERBETE 
83 DA SÚMULA DO STJ. APLICAÇÃO PARA AMBAS AS ALÍNEAS.  
NÃO PROVIMENTO.
1. Pacificado o entendimento nesta Corte de que "nos contratos de 
participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor 
Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês 
da integralização" (Súmula 371 do STJ).
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ, 
aplicável a ambas as alíneas no art. 105, III, "a", da CF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 311.376/PE, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2013, DJe 
27/9/2013 - grifei).

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0262324-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.487.437 / MA

Números Origem:  00107964620138100000  0208462014  0482672013  0565942013  195802007  482672013

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MORGADO FILHO
ADVOGADOS : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

MAXWELL RODRIGUES FREIRE
PEDRO EDUARDO RIBEIRO DE CARVALHO

RECORRIDO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A
ADVOGADO : GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ MORGADO FILHO
ADVOGADOS : DANIEL BLUME PEREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

MAXWELL RODRIGUES FREIRE
PEDRO EDUARDO RIBEIRO DE CARVALHO

EMBARGADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A
ADVOGADO : GUSTAVO ANDÈRE CRUZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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